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A pós um placar apertado no
primeiro turno, o governo
Jair Bolsonaro obteve

uma vitória mais folgada no ple-
nário da Câmara dos Deputados
com a aprovação, em segundo
turno, do texto-base da PEC dos
precatórios, que vai abrir cami-
nho ao pagamento do Auxílio
Brasil turbinado até dezembro de
2022. Os governistas garantiram
ontem à noite um placar de 323
a 172 – eram necessários 308 pa-
ra uma mudança constitucional. 

Na semana passada, com 57
deputados ausentes, o governo fe-
deral aprovou o texto-base em pri-
meiro turno com 312 votos, apenas
quatro acima do mínimo exigido.

Os deputados ainda iriam se
debruçar na noite de ontem so-
bre quatro destaques que podem
resultar em alterações no texto.
Dois deles são sensíveis para o
governo, pois mexem com a es-
pinha dorsal da proposta: a mu-
dança no cálculo do teto de gas-
tos e o adiamento de parte das
dívidas judiciais da União que
teriam de ser quitadas em 2022. 

Após a votação dos destaques,
a PEC segue para o Senado, on-
de também deverá ser apreciada
em dois turnos. Ontem, o presi-
dente do Senado, Rodrigo Pache-
co (PSD-MG), disse que a Casa te-
rá “senso de urgência” para vo-
tar a PEC, mas não garantiu en-
vio do texto direto ao plenário. O
trâmite normal de uma alteração
constitucional é passar antes pe-
la Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) do Senado. Além
disso, os senadores têm se mos-
trado mais resistentes ao avanço
da proposta, o que pode impor de-
safios adicionais ao governo.

O placar mais favorável pa-
ra concluir a votação em primei-
ro turno e já seguir para o segun-
do turno na Câmara dos Depu-
tados foi possível graças ao quó-
rum maior do que na semana
passada. No auge, 501 deputa-
dos marcaram presença, após
Lira flexibilizar as regras e per-
mitir votação remota para con-
gressistas em missão oficial no
exterior e para parlamentares
gestantes ou com comorbidades.

Também contribuiu a inten-
sificação das negociações pela li-
beração de emendas às vésperas
da votação. Como mostrou o Es-
tadão, o Palácio do Planalto ace-
lerou a liberação de recursos pa-
ra parlamentares aliados dias
antes da apreciação da PEC, que
é estratégica para o governo con-
seguir tirar do papel seus planos
de turbinar programas sociais
no ano em que o presidente Jair
Bolsonaro buscará a reeleição.

A PEC dos precatórios libera
R$ 91,6 bilhões de espaço no Or-
çamento de 2022 e é essencial pa-
ra tirar do papel o Auxílio Brasil
de R$ 400, como quer Bolsona-
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Câmara aprova PEC dos 
Precatórios em 2º turno 

Deputados da base aliada conseguiram 323 votos favoráveis à mudança constitucional 

O plenário da Câmara dos
Deputados aprovou a blindagem
de alteração da “regra de ouro”,
em votação dos destaques à Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção 23/21, a PEC dos Precató-
rios, impedindo que o governo
federal contorne o dispositivo
por meio da lei orçamentária.  

Proposto pelo partido Novo,
o destaque recebeu 303 votos fa-
voráveis e 167 contrários. Para
que o trecho fosse mantido no
texto, eram necessários, pelo me-
nos, 308 votos favoráveis.

A regra de ouro determina que
o governo não pode endividar-se
para financiar gastos correntes
(como a manutenção da máquina
pública), apenas para despesas de
capital (como investimento e
amortização da dívida pública) ou
para refinanciar a dívida pública.

O texto principal da PEC dos
Precatórios foi aprovado na ma-
drugada de quinta-feira (4) em
primeiro turno por 312 votos fa-
voráveis e 144 contrários. Ontem,
os deputados analisaram alguns
os destaques ao texto, ou seja,
propostas de modificações de tre-
chos da PEC que trata do paga-
mento de precatórios, as dívidas
contraídas pelos governos, em to-
das as esferas, quando são con-
denados em instância final pela
Justiça a pagar a pessoas físicas
ou jurídicas. 

Ontem, o Plenário da Câma-
ra dos Deputados aprovou, em 2º
turno, o texto-base da PEC dos
Precatórios (PEC 23/21, do Poder
Executivo). Foram 323 votos a
172.Os deputados analisariam
ainda na noite de onte, destaques
dos partidos que pretendem re-

tirar trechos do texto do relator
Hugo Motta (Republicanos-PB). 

A PEC dos Precatórios define
o valor de despesas anuais com pre-
catórios, corrige seus valores exclu-
sivamente pela taxa Selic e muda a
forma de calcular o teto de gastos.

Pelo texto-base aprovado, os
precatórios para o pagamento de
dívidas da União relativas ao anti-
go Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Magistério
(Fundef), atual Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (Fun-
deb), deverão ser pagos em três
anos, sendo 40% no primeiro ano,
30% no segundo e 30% no tercei-
ro ano. Concluída a votação na Câ-
mara dos Deputados, a PEC vai pa-
ra apreciação no Senado.



A PROPOSTA E OS
DESDOBRAMENTOS 

PROPOSTA
A estimativa do governo
federal é que a PEC abra
um espaço no Orçamento
de 2022 de R$ 91,6 bilhões,
dos quais:
R$ 44,6 bilhões
decorrentes do limite a
ser estipulado para o
pagamento das dívidas
judiciais do governo
federal (precatórios);
R$ 47 bilhões gerados
pela mudança no fator de
correção do teto de
gastos, incluída na
mesma PEC.

SEGUNDO O MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, O DINHEIRO
SERÁ USADO PARA:
Auxílio Brasil, que deve
tomar cerca de R$ 50
bilhões dessa folga
orçamentária;
Ajuste dos benefícios
vinculados ao salário-
mínimo;
Elevação de outras
despesas obrigatórias;
Despesas de vacinação
contra a Covid;
Vinculações do teto aos
demais poderes e
subtetos.

COMO VOTARAM 
OS DEPUTADOS
FEDERAIS DO RN
NO 2º TURNO 
DA PEC DOS
PRECATÓRIOS: 

Benes Leocádio
(Republicanos) -Sim

Beto Rosado 
(PP) – Sim

Carla Dickson 
(PROS) – Sim

General Girão 
(PSL) – Sim

João Maia 
(PL) - Sim

Natália Bonavides 
(PT) – Não

Rafael Motta 
(PSB) – Não

Walter Alves 
(MDB) – Ausente

ro. Parlamentares contrários re-
clamam, porém, que a folga fiscal
pode acabar sendo usada para
turbinar emendas de relator, em-
pregadas na distribuição de re-
cursos a aliados do governo.

Em uma das votações mais
tensas ontem, ainda no primei-
ro turno da PEC, a bancada do
MDB defendia a retirada do dis-
positivo que muda a correção do
teto de gastos, a regra que limita
o avanço das despesas à inflação
e que foi criada durante o gover-
no Michel Temer (MDB). Sozi-
nha, a alteração abre um espaço
de R$ 47 bilhões para gastos no
Orçamento de 2022, sendo R$
45 bilhões para o Poder Execu-
tivo. Para este ano, o espaço adi-
cional seria de R$ 15 bilhões.

O discurso do MDB era o de
“preservar” o teto de gastos criado
por Temer. Ao seu lado na trinchei-
ra estavam os partidos de oposi-
ção. Do lado, o governo ainda se
recuperava de um “susto”: minu-
tos antes, não conseguiu colocar
308 votos suficientes para manter
no texto uma mudança na regra de
ouro, que simplificaria a obtenção
de uma autorização para usar re-
cursos obtidos via emissão de dí-
vida no pagamento de despesas
correntes, como salários e aposen-
tadorias.

Lira segurou a votação para ga-
rantir que o número máximo de de-
putados desse o seu voto. Com um
quórum maior, o governo teria mais
segurança de que manteria no tex-
to o recálculo do teto. Após a ten-
são, o placar de 316 a 174 permitiu
ao governo respirar aliviado e pro-
jetar um placar favorável também
para o segundo turno de votação.

Além da promessa de recur-
sos de emendas a aliados, a base
governista mobilizou um exérci-
to de prefeitos, que foram à Câ-
mara dos Deputados e percor-
reram gabinetes de lideranças. O
presidente da Confederação Na-
cional dos Municípios (CNM),
Paulo Ziulkoski, afirmou que ne-
gociou com Lira o apoio dos pre-
feitos à PEC – que inclui um par-
celamento de dívidas previden-
ciárias das prefeituras. “Estamos
focados, são quase R$ 36 bilhões
a menos (no valor da dívida) e
240 meses pra pagar”, disse. 

A PEC dos precatórios libera
R$ 91,6 bilhões de espaço no Orça-
mento de 2022 e é essencial para
tirar do papel o Auxílio Brasil de R$
400, como quer o presidente Jair
Bolsonaro. Parlamentares contrá-
rios reclamam, porém, que a folga
fiscal pode acabar sendo usada pa-
ra turbinar emendas de relator,
empregadas na distribuição de re-
cursos a aliados do governo.

Precatórios são dívidas do go-
verno com sentença judicial de-
finitiva, podendo ser em relação
a questões tributárias, salariais
ou qualquer outra causa em que
o poder público seja o derrotado.
A proposta também corrige os
valores dos precatórios exclusi-
vamente pela Taxa Selic.

Com o limite, em 2022 o gover-
no poderá pagar cerca de R$ 44,5
bilhões em vez dos R$ 89,1 bilhões
previstos. Outros R$ 47 bilhões de
folga orçamentária serão abertos
com a mudança no cálculo da cor-
reção do teto de gastos.

‘Regra de ouro’ deve ser preservada

Estamos focados,
são quase R$ 36
bilhões a menos no
valor da dívida e
240 meses para
pagar.”

PAULO ZIULKOSKI
Presidente da Confederação
Nacional dos Municípios 
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